
Aviso de 

CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
001/2026 

 
CONTRATANTE (UASG) 

926742 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para Aquisição de PAPEL A4, com 

ENTREGA ÚNICA e FORNECIMENTO ANUAL, para atender às 

necessidades do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no 

Estado do Pará – CORE/PA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 11.052,00 (onze mil e cinquenta e dois reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

De 19/02/2026 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: 

NÃO 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: 

NÃO 
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CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO 

PARÁ (CORE/PA) 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 001/2026 

(Processo Administrativo n° 001/2026) 

 

 

Torna-se público que o CORE/PA, por meio do setor de licitações e contratos, sediado na 

Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 1.560 – Edifício CONNEXT, 6º Andar – Salas 02 e 03, 

Bairro: Umarizal – Belém – Pará – CEP: 66055-200, realizará Dispensa Eletrônica, para 

contratação direta, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de 

julho de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 

1 OBJETO 

1.1 O objeto do presente procedimento é a Contratação anual de empresa especializada no 

fornecimento de PAPEL A4, com ENTREGA ÚNICA e FORNECIMENTO ANUAL, para 

atender às necessidades do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Pará 

– CORE/PA, conforme especificado no Termo de Referência. 

Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente 

linha de fornecimento que pretende atender. 

O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

2.3 O impedimento de que trata o item 0 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
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2.6 O disposto nos itens 0 e 0 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.7 Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 A vedação de que trata o item 0, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO PROPOSTA 

INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

O fornecedor poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a CONTRATADA. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br
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3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 

verdadeiras; 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso 

XXXIII, da Constituição; e 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11 O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 

Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
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4 FASE DE LANCES 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste Aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 

(cem reais). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5 FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições 

mais vantajosas. 

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou 

o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da 

citada lei. 

5.7 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
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5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação. 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6 FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 
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É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.4 Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

6.5 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores individuais. 

6.6 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.11 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

6.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

a CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 
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a CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 

da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

dar causa à inexecução parcial do contrato; 

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

dar causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência pela falta do subitem 0 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 0 a 0; 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
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0 a 0 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 0 a 0, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.3 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; e 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
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de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.5 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

9 DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

republicar o presente Aviso com uma nova data; 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2 As providências dos subitens 0 e 0 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
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9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Belém (PA), 11 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

HELY RICARDO DE LIMA 

Diretor-Presidente do CORE-PA 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 001/2026 

P á g i n a 15 | 42 

SEDE PRÓPRIA Belém: Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 1.560 – Edifício CONNEXT, 6º Andar – Salas 02 e 03, Bairro: Umarizal – Belém – Pará – 
CEP: 66055-200 – Fones: (91) 3222-5826/3222-2436 / (91) 99224-6636 – E-mail: licitacao@core-pa.org.br 
DELEGACIA DE MACAPÁ/AP: Rua General Rondon, nº 1.385 – Edifício da Ass. Com. e Ind. do Amapá (ACIA), Sala 708, Bairro: Central – Macapá – Amapá – 

CEP 68900-082 – Fone: (91) 99383-7709 – E-mail: delegaciaap@core-pa.org.br 

 

 

ATENÇÃO! 

Prezado(a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação. 

 

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo. 

 

 
ANEXO I – Termo de Referência 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90001/2026 

 

 

 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

VIA DISPENSA ELETRÔNICA 

Fundamento: Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 

 

1) O FORNECEDOR interessado em participar da Dispensa Eletrônica deverá, obrigatoriamente, 

baixar o Termo de Referência, ler o documento na íntegra e estar de acordo com as regras 

descritas. 

 

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, 

recebimento, critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência. 

 

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (91) 99224-6636 ou por e-mail: 

licitacao@core-pa.org.br 

4) Havendo divergência entre o produto descrito no CATSER/CATMAT e o informado na 

descrição complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência. 

 

5) O FORNECEDOR que informar no campo do sistema "marca" termos genéricos como 

“diversos, dvs, de acordo com TR, compatível, etc.” será desclassificado. A proposta/lance 

vincula à marca apresentada via sistema, razão pela qual não aceitaremos marca diferente da 

apresentada no sistema. 

 

6) O FORNECEDOR deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor inexequível. 

7) O FORNECEDOR também deverá estar ciente do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67, de 8 de julho de 2021, in verbis: 

“Fornecedor 

 

Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
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caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as 

seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, se couber; e 

 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.” 

 

8) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e o frete (CIF), ou seja, 

as despesas com a entrega do objeto serão por conta do FORNECEDOR. 

 

9) Após o encerramento da sessão pública e no prazo máximo de 2 (duas) horas, o agente da 

contratação verificará a documentação do FORNECEDOR com o melhor preço, ou seja, a 1ª 

colocada dos respectivos itens, nos seguintes portais: 1) SICAF - Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores/Consulta/ Situação do Fornecedor (acesso Governo) e 2) Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), de acordo com o item 7do 

Termo de Referência. 

 

9.1) Caso o agente da contratação não logre êxito na consulta, será concedido o mesmo prazo 

para que o FORNECEDOR envie, por meio do sistema, a documentação,a proposta e, se necessário, 

documentos complementares, adequados ao último lance ofertado pelo vencedor. A solicitação será 

encaminhada no endereço do e-mail cadastrado pelo FORNECEDOR junto ao SICAF, sendo que a 

informação incorreta ou desatualizada é de responsabilidade do FORNECEDOR. 

9.1.1) Essa documentação deverá ser apresentada como complemento da proposta de preços 

apresentada via sistema informatizado, em papel timbrado da empresa (de preferência), contendo o 

CNPJ, data, preço, marca, descrição detalhada do material (objeto da aquisição), de acordo com o 

descrito pela Empresa na Dispensa Eletrônica, com validade mínima de 30 dias, com todas as 

características dos produtos cotados, em especial a marca, o modelo, os acessórios e o prazo de 

garantia, juntamente com catálogos ou folders. O não envio da proposta no prazo acima estabelecido 

será considerado desistência por parte da empresa participante e a sujeitará às sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
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10) NÃO aceitaremos itens com preços acima do valor de referência, exceto na hipótese de a 

estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente 

mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de 

julho de 2021. 

 

11) O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Pará– Core-PA poderá 

solicitar documentação complementar para análise e parecer da área requisitante. Caso as 

especificações do material/serviço descrito na proposta não estejam de acordo com o que foi 

solicitado pela Administração na Dispensa Eletrônica, a proposta será desclassificada, sendo 

ofertado ao próximo colocado a oportunidade do envio de proposta, nas mesmas condições da 

vencedora do item. 

 

12) OS FORNECEDORES deverão participar das Dispensas Eletrônicas com os materiais/serviços 

que fazem parte de sua linha de fornecimento cadastrada no SICAF ou Junto à Receita Federal 

(CNAE). Portanto, antes de participarem, verifiquem se o cadastro no SICAF está atualizado, em 

especial, endereço de e-mail, de telefone e os Níveis Cadastrados: I – Credenciamento; II - 

Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, sob pena de ser 

desclassificada, diante da impossibilidade de contato. 

 

13) Para que o empenho possa ser emitido, o FORNECEDOR vencedor deverá comprovar a 

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio das 

seguintes certidões: 1) Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda Estadual e 

5) Fazenda Municipal. e também o Atestado de Capacidade Técnica. 

 

14) De acordo com a legislação em vigor, a Administração Pública se reserva o direito de 

CANCELAR A AQUISIÇÃO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa Eletrônica. 
 

 

 

LUCIANE 
Assinado de forma digital 
por LUCIANE CRISTINA 

SILVA FIGUEIREDO SILVA FIGUEIREDO SANTOS 

SANTOS Dados: 2026.02.11 16:47:04 
-03'00'  

 

Luciane Cristina S. Figueiredo Santos Kelly de Vilhena Corrêa 

Assessora Jurídica de Licitações e 

Contratos 

Assessora da Presidência 

  

  

 

Márcio José Duarte Maciel 

Assessor Técnico de Aquisições e 
Gestão de Contratos I 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de PAPEL A4, com ENTREGA ÚNICA 

e FORNECIMENTO ANUAL, para atender às necessidades do Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Pará – CORE/PA, conforme especificado no Termo de 

Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A presente contratação visa atender à demanda dos serviços administrativos do Conselho 

Regional dos Representantes Comerciais no Estado de Pará – CORE-PA, com a finalidade de suprir 

demanda dos diversos setores da Sede, uma vez que o consumo do referido material ocorre de forma 

contínua nas atividades administrativas, financeiras, de fiscalização e de atendimento ao 

Representante Comercial, sendo imprescindível para a regular execução das atividades institucionais. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 

Item 

 

CATSER/C

ATMAT 

 

Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Marca de 

Referência 

 

Qtde. 
Valor 

Unitário 

 

Valor Total 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

204658 

PAPEL A4, MATERIAL 

CELULOSE VEGETAL, 

TIPO A4 COM 500 

FOLHAS, GRAMATURA 

75 G/M², COMPRIMENTO 

297, LARGURA 210, 

APLICAÇÃO CÓPIA 

COLORIDA, COR 

BRANCA, LISO. 

 

 

 

 

resmas 

 

 

 

CHAMEX 

ou 

REPORT 

 

 

 

 

400 

 

 

 

 

R$ 27,63 

 

 

 

 

R$ 11.052,00 

Total R$ 11.052,00 

3.1. O material deverá possuir validade mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data de seu 

recebimento. 

 

4. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. O prazo da entrega será no máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do primeiro dia útil, 

após o envio da Nota de Empenho. 
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4.2. As prorrogações para a entrega de material e prestação dos serviços só serão aceitas na ocorrência 

de fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique. 

 

4.3. O prazo para a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a 

primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situação, às penalidades previstas em 

lei por seu descumprimento. 

 

4.4. No momento da entrega, um empregado designado pela CONTRATANTE verificará se o 

material entregue atende às especificações do Termo de Referência, podendo rejeitar o material, no 

todo ou em parte, que esteja em desacordo com o especificado. 

 

4.5. Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violação, aderência 

ao produto, umidade ou inadequação em relação ao seu conteúdo e não estiverem devidamente 

identificados e, em conformidade, com o estabelecido na legislação vigente. 

 

4.6. Em caso de rejeição do material, o funcionário lavrará um Termo de Recusa e Devolução, no 

qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição. A 

CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará cientificada da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas, no prazo de até 10 (dez) dias úteis e de que estará, conforme o caso, 

passível das sanções cabíveis. 

 

4.7. Caso a substituição não ocorra em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo lote também seja 

rejeitado, a CONTRATADA incorrerá em atraso na entrega e se sujeitará à aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

4.8. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão por conta da CONTRATADA. 

 

4.9. O empregado responsável para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu recebimento 

na própria Nota Fiscal. 

 

5. PRAZO DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA 

 

5.1. O contrato tem prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da entrega, ou estabelecido no termo de 

Referência, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, 

limitado a 60 (sessenta) meses, desde que a CONTRATADA oferte preços e condições mais 

vantajosas para o CONTRATANTE, nos termos do art. 106 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

5.2. Os materiais deverão ser entregues anualmente de forma ÚNICA, sem nenhum custo adicional, 

quando for o caso. 

 

5.3. A entrega deverá ocorrer na Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 1.560 – Edifício 

CONNEXT, 6º Andar – Salas 02 e 03, Bairro: Umarizal – Belém – Pará – CEP: 66055-200, no 

horário das 09h às 17h. 
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5.4. A entrega deverá, obrigatoriamente, será agendada via e-mail: licitacao@core-pa.org.br ou 

telefone: (91) 3222-5826/3222-2436 – (91) 99224-6636, sob pena da impossibilidade do recebimento. 

6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. O objeto será provisoriamente aceito, por empregado a ser designado, acompanhado da sua 

respectiva Nota Fiscal, a partir da entrega, para verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes da proposta. 

6.2. O objeto será definitivamente aceito após a verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes na proposta em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, salvo 

disposição em contrário. 

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

 

6.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços das especificações do material entregue e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido 

por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art.140 

da Lei nº 14.133/21. 

 

6.5. Constatado dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 14.133/21. 

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. Será vencedora a proposta com menor preço por item e habilitada, ou seja, em conformidade 

com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do fornecedor de realizar o objeto da licitação, dividida em: I – jurídica; II - técnica; III - fiscal, 

social e trabalhista; e IV - econômico-financeira. 

 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

7.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

7.3. Na Dispensa Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF ou 

documento equivalente: I – Credenciamento, II - Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal 

e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas quais as certidões podem ser 

extraídas dos sítios: Comprovante de Inscrição eSituação 

Cadastral(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); 
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Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); Consulta Regularidade 

do Empregador (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (https://www.tst.jus.br/certidao1) e Fazenda Estadual 

e Municipal, conforme o caso. 

 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso a 

fornecedor seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

7.7. Em caso de empate, a proposta enviada primeiramente prevalecerá sobre as demais. 

 

7.8. As quantidades dos produtos informadas neste Termo de Referência não vinculam à 

Administração Pública, uma vez que a compra está condicionada à existência de dotação 

orçamentária. 

 

TÉCNICA 

 

7.9. Não será exigido. 

 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

7.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio do licitante, casos 

e trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

 

7.11. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69. caput, inciso II). 

 

7.12. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

01 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 

+Passivo Não Circulante); 
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II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); e 

 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante. 

 

7.13. Caso a CONTRATADA apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da aquisição. 

 

7.14. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa eletrônica deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º). 

 

7.15. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 02 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 6º). 

 

7.16. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 

8.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em bem comum, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio 

de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art. 6º, XIII, da Lei nº14.133/21. 

 

9. PROPOSTA 

 

9.1. Os orçamentos deverão ser detalhados, com valores em reais, já incluídos todos os custos do 

fornecedor, como frete, impostos, carga e descarga, além de conter CNPJ, data, validade, razão social, 

endereço, telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do responsável. 

 

9.2. O fornecedor de serviços deverá observar o art. 40, § 2°, do CDC (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

9.3. O fornecedor fica obrigado a observar o inciso III, do art. 6°, CDC, apresentando as informações 

adequadas e claras acerca da prestação do serviço. 

 

10. MODALIDADE DO CERTAME 

 

10.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa de Licitação, com fundamento no artigo 

75, inciso II, da Lei 14.133/21, em função do seu baixo valor, por intermédio do Sistema de Dispensa 
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Eletrônica de Preços, cujo acesso é via Portal de Compras do Governo Federal 

(https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

 

10.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para 

produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 

da data de sua assinatura. 

 

10.3. Caso a Dispensa Eletrônica resulte fracassada ou deserta, o procedimento será: I – republicado; 

II - fixado prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou III - valer-se, para a aquisição, de proposta obtida na 

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. O disposto 

nos itens I e III caput poderão ser utilizados nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 

10.4. Os manuais e orientações para utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços estão 

disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais- 

de-conteudo/manuais). 

 

11. GARANTIA 

 

11.1. A CONTRATADA deverá fornecer garantia contra defeitos/vícios, impropriedades de 

fabricação dos produtos de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data de recebimento definitivo 

do objeto. 

 

11.2. Na hipótese de a CONTRATADA oferecer garantia por tempo superior, esta prevalecerá. 

 

11.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar o Termo de Garantia no ato de 

conclusão da entrega do objeto, o qual pode constar também da Nota Fiscal. 

 

12. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/21, que faculta à Administração Pública a substituição do contrato 

por outro instrumento hábil, nos seguintes casos: I - dispensa de licitação em razão de valor; e II - 

compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

 

12.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos termos do 

item acima descrito, todavia, a entrega seja parcelada, o documento terá a mesma validade disposta 

no artigo 95 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.3. A Nota de Empenho será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor da Dispensa 

Eletrônica. 
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12.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento 

total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o estabelecido no art. 155 da Lei nº 

14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente estabelecidas, previstas no artigo 156 da 

Lei nº 14.133/21. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s). 

 

13.2. Receber, conferir e avaliar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

na forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21. 

 

13.3. Recusar o material que não estiver de acordo com as especificações constantes deste Termo de 

Referência. 

 

13.4. Solicitar interrupção da entrega de materiais que estejam em desacordo com as especificações 

e demais exigências previstas no Termo de Referência. 

 

13.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

13.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, a 

aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias. 

 

13.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 

 

13.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o 

artigo 62 da Lei nº 14.133/21 e item 7 do Termo de Referência. 

 

14.2. Fornecer o material ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e atividades 

previstas no Termo de Referência. 

14.3. Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto ou que forem 

rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de Referência. 
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14.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do fornecimento 

dos itens objeto deste Termo de Referência. 

 

14.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, incidirem 

sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos os encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciários. 

 

14.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

 

14.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de 

fornecimento da contratação. 

 

14.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em 

razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a entrega do material. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso específico 

consignado na dotação do Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.002 – Impressos, 

Formulários e Papéis. 

 

16. PAGAMENTO 

 

16.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

apresentação da nota fiscal com o ateste do recebimento definitivo ou outro instrumento hábil, 

conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, 

desde que o material/serviço tenha sido entregue/prestado integralmente, aprovado e atestado pela 

fiscalização da CONTRATANTE. 

 

16.2. O CORE-PA reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o material/serviço 

não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

16.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

 

16.4. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários para 

crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da agência (sem o 

dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

 

16.5. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, (1) o 

número da nota de empenho, e (2) o número do processo. 
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16.6. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 

acordo com a IN nº 1234, de11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas 

alterações. 

 

16.7. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, 

juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 

e contribuições. 

 

16.8. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a CONTRATANTE 

efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de 

tributação. 

 

16.9. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização 

financeira sob hipótese alguma. 

 

16.10. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de 

Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença. 

 

16.11. Constatada qualquer irregularidade no decorrer do contrato quanto aos documentos solicitados 

na habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a 

CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização. 

 

16.12. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará os pagamentos devidos, 

uma vez iniciado o procedimento de rescisão unilateral da avença, em face da configuração de 

inexecução do ajuste, com fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 

14.133/21. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a aquisição, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na forma 

do art. 156 da Lei nº 14.133/21: 

 

I - advertência; 

 

II - multa; 

 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

17.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 
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18. RESCISÃO 

 

18.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste Termo de Referência. 

 

18.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer das 

hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº14.133/21. 

 

18.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

18.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos materiais, 

conforme o caso, entregues/fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações 

necessárias. 

 

19. DO FORO 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Pará, para dirimir questões oriundas 

desta contratação. 

 

20. FISCAL DO CONTRATO 

20.1. Nos termos do art. 117, CAPUT, da Lei 14.133 de 1º de abril 2021 será designado como 

empregado público responsável pela fiscalização do contrato a Sra. VITÓRIA BARROS 

ESTEVES, assistente administrativa do CORE/PA. 

 

20.2. O fiscal do contrato é o empregado público responsável por fiscalizar a execução contratual, em 

seus aspectos técnicos e administrativos. 

 

20.3. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 119 e 120 da Lei n.º 

14.133 de 2021. 

 

20.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

21. CONTATOS 

 

21.1. Setor de Licitações 
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E-mail: licitacao@core-pa.org.br 

Tel.: (91) 3222-5826/3222-2436 – (91) 99224-6636 

Sr. (ª) Kelly de Vilhena Correa 

 

 

 

Belém (PA), 30 de janeiro de 2026. 
 

 

 

LUCIANE 

CRISTINA 

SILVA 

Assinado de forma 

digital por LUCIANE 

CRISTINA SILVA 

FIGUEIREDO 

 

 

 

SANTOS Dados: 

FIGUEIREDO 2026.02.11 

 SANTOS 16:47:54 -03'00'    

 

Luciane Cristina S. Figueiredo Santos Kelly de Vilhena Corrêa 

Assessora Jurídica de Licitações e 

Contratos 

Assessora da Presidência 

 

Márcio José Duarte Maciel 

Assessor Técnico de Aquisições e 
Gestão de Contratos I 

 

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br
mailto:licitacao@core-pa.org.br


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 001/2026 

P á g i n a 30 | 42 

SEDE PRÓPRIA Belém: Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 1.560 – Edifício CONNEXT, 6º Andar – Salas 02 e 03, Bairro: Umarizal – Belém – Pará – 
CEP: 66055-200 – Fones: (91) 3222-5826/3222-2436 / (91) 99224-6636 – E-mail: licitacao@core-pa.org.br 
DELEGACIA DE MACAPÁ/AP: Rua General Rondon, nº 1.385 – Edifício da Ass. Com. e Ind. do Amapá (ACIA), Sala 708, Bairro: Central – Macapá – Amapá – 

CEP 68900-082 – Fone: (91) 99383-7709 – E-mail: delegaciaap@core-pa.org.br 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO DE  N°  /  

Razão Social:      CNPJ:      

Endereço:    Número:      

Complemento:   Bairro:    

Cidade:   Estado:     

CEP:  Telefone: ( )       

Nome Proponente:    

E-mail:   

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

 

 

01 

PAPEL A4, MATERIAL CELULOSE 

VEGETAL, TIPO A4 COM 500 

FOLHAS, GRAMATURA 75 G/M², 

COMPRIMENTO  297,  LARGURA 

210, APLICAÇÃO CÓPIA 

COLORIDA, COR BRANCA, LISO. 

 

 

01 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

 

OBS: NOS VALORES ACIMA DEVERÃO ESTAR COMPREENDIDOS, ALÉM DO LUCRO, 

ENCARGOS SOCIAIS, CUSTOS OPERACIONAIS, ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E 

QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NO 

FORNECIMENTO DO BEM/SERVIÇO. ADEMAIS, DEVERÃO OBSERVAR AS CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO 

CERTO QUE TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTIDAS NA PROPOSTA 

VINCULAM O FORNECEDOR. 

 

Belém/PA,  de  de 2026. 

 

ASSINATURA DO PROPONENTE 

VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

 

 Estudo Técnico Preliminar  

 

1. INTRODUÇÃO BÁSICA: 

 

 

Número do processo: 001/2026. 

 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar e justificar a necessidade de 

contratação de empresa especializada no fornecimento de papel A4 destinado ao atendimento das 

necessidades administrativas e institucionais do Conselho Regional dos Representantes Comerciais 

no Estado do Pará – CORE-PA, para o exercício de 2026. 

 

1.2. O documento visa demonstrar a adequação da solução proposta, seu alinhamento com o 

planejamento institucional e a viabilidade da aquisição, em observância aos princípios da eficiência, 

economicidade e do interesse público. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Há necessidade de aquisição de papel A4, destinado ao atendimento das demandas 

administrativas e institucionais do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do 

Pará – CORE-PA, para o exercício de 2026. 

 

2.2. O consumo do referido material ocorre de forma contínua nas atividades administrativas, 

financeiras, de fiscalização e de atendimento ao Representante Comercial, sendo imprescindível para 

a regular execução das atividades institucionais. 

 

3. ÁREA REQUISITANTE 

 

Área Requisitante Responsável 

Setor: Coordenação Administrativa Rosa V. A. Guaglianone de Souza 

 

4. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL 

4.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de papel A4 está alinhada ao 

Planejamento Institucional do CORE-PA, uma vez que assegura o suporte necessário à execução das 

atividades administrativas e ao desenvolvimento das ações finalísticas previstas para o exercício de 

2026. 
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5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. O material objeto desta aquisição deverá atender, obrigatoriamente, aos requisitos mínimos 

abaixo especificados, sob pena de rejeição: 

 Papel no formato A4, na cor branca, com dimensões de 210 mm x 297 mm, conforme 

padrões técnicos vigentes; 

 Gramatura mínima de 75 g/m²; 

 Acondicionado em resmas lacradas, contendo 500 (quinhentas) folhas cada; 

 Compatível com impressoras a laser e jato de tinta, sem ocasionar danos ou prejuízos ao 

desempenho dos equipamentos; 

 Produto novo, de primeiro uso, isento de defeitos, rasgos, manchas, umidade ou quaisquer 

imperfeições que comprometam sua utilização; 

 Atendimento integral às normas técnicas aplicáveis, especialmente às normas da ABNT, 

quando cabíveis; 

 Embalagem original do fabricante, devidamente lacrada, assegurando a integridade do 

produto até o momento do uso. 

 

6. LEVANTAMENTO DO MERCADO 

 

6.1. Foi realizado levantamento das alternativas disponíveis no mercado, constatando-se ampla oferta 

de fornecedores aptos ao fornecimento de papel A4, com especificações padronizadas e preços 

compatíveis. 

6.2. Diante disso, a aquisição direta junto a fornecedores especializados em material de expediente 

mostra-se a solução mais adequada e eficiente para atendimento da necessidade identificada. A seguir, 

apresenta-se o resumo dos valores coletados: 

 

Item Descrição 
Menor 

Preço (R$) 

Maior Preço 

(R$) 

Preço 

Médio (R$) 

 

 

1 

PAPEL A4, MATERIAL CELULOSE 

VEGETAL, TIPO A4 COM 500 FOLHAS, 

GRAMATURA 75 G/M², COMPRIMENTO 

297, LARGURA 210, APLICAÇÃO CÓPIA 

COLORIDA, COR BRANCA, LISO. 

 

 

R$ 25,00 

 

 

R$ 31,90 

 

 

R$ 27,63 

 

7. JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 

7.1. A escolha pela contratação direta de empresa especializada no fornecimento de papel A4 se 

justifica pela simplicidade, padronização e baixo valor unitário do material, características que tornam 

de forma autônoma e integral a solução mais eficiente. 

7.2. Esta modalidade permite atender de maneira rápida e contínua às necessidades administrativas 

do CORE-PA, garantindo a disponibilidade do material de expediente, sem comprometer o 

planejamento orçamentário e administrativo, além de possibilitar maior facilidade de gestão e 

fiscalização do fornecimento. 
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Os valores apresentados referem-se à aquisição de material de expediente (papel A4), com 

especificações técnicas compatíveis com as necessidades do CORE-PA, estimados com base em 

pesquisa de preços de mercado. A seguir, apresenta-se a composição estimada dos custos por item: 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

8.1. A solução consiste na aquisição de papel A4, conforme especificações técnicas definidas, em 

quantitativo suficiente para suprir as demandas administrativas do CORE-PA ao longo do exercício 

de 2026, garantindo a continuidade das atividades institucionais. 

 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

9.1. As quantidades a serem adquiridas serão definidas com base no consumo histórico do material, 

na projeção de demanda para o exercício de 2026 e na necessidade de manutenção de estoque mínimo, 

de modo a evitar desabastecimento. A seguir, apresenta-se a estimativa consolidada dos itens a serem 

adquiridos: 

 

Item Quant. Observações 

PAPEL A4, MATERIAL 

CELULOSE VEGETAL, TIPO A4 

COM 500 FOLHAS, GRAMATURA 

75  G/M²,  COMPRIMENTO  297, 

LARGURA 210, APLICAÇÃO 

CÓPIA COLORIDA, COR 

BRANCA, LISO. 

 

 

400 

Resmas 

Necessidade de reposição do estoque de material 

de expediente (papel A4), em razão do consumo 

contínuo desses itens nas atividades 

administrativas, financeiras, de fiscalização e de 

atendimento ao Representante Comercial, no 

âmbito do CORE-PA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição Quant. Empresa 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

 

 

 

1 

PAPEL A4, MATERIAL 

CELULOSE VEGETAL, 

TIPO A4 COM 500 

FOLHAS, GRAMATURA 

75 G/M², 

COMPRIMENTO   297, 

LARGURA  210, 

APLICAÇÃO CÓPIA 

COLORIDA, COR 

BRANCA, LISO. 

 

 

 

 

400 

Sucesso Com. de 

Inf. Ltda 
25,00 10.000,00 

Brazz Brazz Pap. 

Mat. de Esc. e Inf. 

Ltda 

 

26,00 

 

10.400,00 

Império do 

Escritório 

Comércio de 

Artigos de 

Papelaria Ltda 

 

 

31,90 

 

 

12.760,00 

Total da Média R$ 27,63 R$ 11.052,00 
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adequada execução da presente contratação, tratando-se de aquisição independente e autônoma, 

suficiente para atender às necessidades do órgão. 

13. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O 

PLANEJAMENTO 

 

13.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de papel A4, está alinhada ao 

planejamento institucional do CORE-PA, estando prevista no Plano de Contratações Anual e 

destinada a suprir as necessidades administrativas rotineiras, assegurando a continuidade das 

atividades do órgão e o adequado funcionamento de seus serviços, em conformidade com as diretrizes 

orçamentárias vigentes. 

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS OU BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A 

CONTRATAÇÃO 

10.2. O valor total estimado da aquisição é de R$ 11.052,00 (onze mil e cinquenta e dois reais), 

conforme cotação de preços realizada com fornecedores do mercado. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

9.13 Considerando a natureza do objeto, a padronização do material e a necessidade de garantir 

uniformidade na qualidade do produto, opta-se pela não realização do parcelamento da solução, 

uma vez que o fornecimento de forma integral não compromete a competitividade do certame e 

contribui para maior eficiência administrativa, redução de custos operacionais e facilidade na gestão 

e fiscalização do contrato. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

12.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes que necessitem ser consideradas para a 

14.1. A aquisição de papel A4 visa garantir o abastecimento contínuo do órgão, assegurando que as 

atividades administrativas e operacionais sejam realizadas de forma eficiente e sem interrupções. 

Espera-se, com esta contratação, manter a produtividade, a organização documental e a regularidade 

dos processos internos, promovendo maior eficiência na gestão dos recursos e atendimento adequado 

às demandas do CORE-PA. 

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

15.1. Compete à Administração: 

 Realizar a pesquisa de preços; 

 Definir o quantitativo final do material; 

 Verificar a disponibilidade orçamentária e financeira; 

 Adotar as providências necessárias à formalização da aquisição. 
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18. RESPONSÁVEIS 

 

18.1. Declaramos, para todos os fins, que este ETP foi elaborado com observância à legislação vigente 

e representa a solução mais eficiente e viável para atender à necessidade institucional. 

Atenciosamente, 

Belém (PA), 28 de janeiro de 2026. 

FIGUEIREDO 

Assinado de forma 

digital por LUCIANE 

CRISTINA SILVA 

FIGUEIREDO 

SANTOS Dados: 

2026.02.11 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

16.1. A aquisição de papel A4 pode gerar consumo de recursos naturais e resíduos, sendo 

recomendada a preferência por produtos certificados e a prática de uso consciente e reciclagem. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

17.1. Declaramos, para os devidos fins, que a aquisição de papel A4, é viável técnica, administrativa 

e financeiramente, atendendo às necessidades do CORE-PA. 

 

17.2. A contratação atende às normas vigentes, está prevista no Plano de Contratações Anual, possui 

dotação orçamentária disponível e permite a continuidade das atividades administrativas do órgão de 

forma eficiente e adequada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTOS 16:48:51 -03'00'  

 
 

Luciane Cristina S. Figueiredo Santos Kelly de Vilhena Corrêa 

Assessora Jurídica de Licitações e 

Contratos 

Assessora da Presidência 

  

  
 

 
Márcio José Duarte Maciel 

Assessor Técnico de Aquisições e 
Gestão de Contratos I 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de PAPEL A4, com ENTREGA ÚNICA 

e FORNECIMENTO ANUAL, para atender às 

necessidades do Conselho Regional dos Representantes 

Comerciais no Estado do Pará – CORE/PA. 

 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a CONSELHO REGIONAL DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DA PARÁ (CORE PA), pessoa jurídica de 

direito público- Autarquia Federal, criada pela Lei n° 4886/65, com alterações introduzidas pela Lei 

n° 8.420/92, devidamente inscrita no CNPJ/MF n° 04.974.325/0001-26, com sede na Travessa Dom 

Romualdo de Seixas, nº. 1560 - Ed. Connext, 6º andar, salas 02 e 03, CEP: 66055-200, BELÉM –PA, 

neste ato representado pelo seu Diretor- Presidente Sr. HELY RICARDO DE LIMA, brasileiro, 

casado, representante comercial, portador Cédula de identidade n° 1488420 SSP/PA e CPF n° 

266.505.332-20, residente e domiciliado na cidade de Belém-PA, doravante denominada 

CONTRATANTE, do outro lado ----, por seu sócio-administrador, --- que possui contrato de 

prestação de serviço com a empresa --, inscrita no CNPJ/MF ---, que neste ato denominada 

CONTRATADA, tendo sido a proposta mais vantajosa do Processo Administrativo nº 001/2026 

e Dispensa Eletrônica Nº 001/2026, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de direito 

público e das disposições de direito privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

1.1. As condições gerais da contratação (Art. 6º, XXIII), estão fundamentadas art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº 001/2026 e Dispensa Eletrônica 

Nº 90001/2026. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de PAPEL A4, com ENTREGA 

ÚNICA para atender às necessidades do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no 

Estado do Pará – CORE/PA, conforme condições e exigências estabelecidas e descritas no item 3.0 e 

subitem 3.1 do Termo de Referência -TR: 
 

Item CATSER/C
ATMAT 

Descrição Unidade Marca Qtde. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

 

1 

 

204658 

Papel A4, Material Celulose Vegetal, Tipo A4 
Com 500 Folhas, Gramatura 75 G/M², 
Comprimento 297, Largura 210, Aplicação 
Cópia Colorida, Cor Branca, Liso. 

 

resmas 

 
 

400 

  

mailto:licitacao@core-pa.org.br
mailto:delegaciaap@core-pa.org.br


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 001/2026 

P á g i n a 37 | 42 

SEDE PRÓPRIA Belém: Travessa Dom Romualdo de Seixas, nº 1.560 – Edifício CONNEXT, 6º Andar – Salas 02 e 03, Bairro: Umarizal – Belém – Pará – 
CEP: 66055-200 – Fones: (91) 3222-5826/3222-2436 / (91) 99224-6636 – E-mail: licitacao@core-pa.org.br 
DELEGACIA DE MACAPÁ/AP: Rua General Rondon, nº 1.385 – Edifício da Ass. Com. e Ind. do Amapá (ACIA), Sala 708, Bairro: Central – Macapá – Amapá – 

CEP 68900-082 – Fone: (91) 99383-7709 – E-mail: delegaciaap@core-pa.org.br 

 

 

 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.002 – Impressos, Formulários e Papéis. 

 

 

2.2. O recebimento definitivo do objeto da contratação será realizado no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis a contar da data do primeiro dia útil, após o envio da Nota de Empenho, conforme condições 

estabelecidas no item 4.0 do Termo de Referência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais 

e sucessivos, mediante Termo Aditivo, até o limite máximo de 5 (cinco) anos, a partir da data de 

vigência do contrato, após a verificação da real necessidade e vantajosidade para a Administração 

Pública, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do item 5.1. 

3.2. A vigência do contrato terá início na data de assinatura do presente instrumento. 

3.3. Os materiais deverão ser entregues de forma ÚNICA, sem nenhum custo adicional, quando for 

o caso. 

 

4. CLÁSULA QUARTA – DO LOCAL DA ENTREGA 

4.1. Os produtos deverão ser entregues na Travessa Dom Romualdo de Seixas nº. 1560, Edifício. 

Connext, 6º andar, salas 02 e 03 - Bairro: Umarizal, Belém – Pará, CEP. 66055-200, nos termos 

do item 5.3 do TR. 

4.2. A entrega dos produtos deverá ser agendada previamente via e-mail: licitacao@core-pa.org.br 

ou telefone: (91) 3222-5826/3222-2436 – (91) 99224-6636, sob pena da impossibilidade do 

recebimento, nos termos do irem 5.4 do TR. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR 

5.1. O valor total da contratação anual é R$ 0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxx), correspondente ao valor total 

conforme proposta apresentada pela CONTRATADA. 

5.2. O prazo da entrega será no máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do primeiro dia útil, 

após o envio da Nota de Empenho, no termo do item 4.1 do TR. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto da contratação. 

5.4. Não haverá repactuação contratual para fins de reajuste de preços. 

5.5. Em caso de atraso, será aplicado juros de 1% a.m e multa de 10% sobre o valor. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES 

COMERCIAIS NO ESTADO DA PARÁ (CORE PA), deste exercício e estão programadas em 

dotação orçamentária própria, conforme prevista no item 15 e subitens do TR: 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetivado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 

nota fiscal com o ateste do recebimento definitivo ou outro instrumento hábil, conforme o caso, por 

meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, desde que o 

material/serviço tenha sido entregue/prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da 

CONTRATANTE. 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE, a qual deverá obrigatoriamente 

constar no campo “OBSERVAÇÕES”, (1) o número da nota de empenho, e (2) o número do processo. 

7.3. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 

acordo com a IN nº 1234, de11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas 

alterações. 

7.4. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, 

juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 

e contribuições. 

7.5. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a CONTRATANTE 

efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de 

tributação. 

7.6. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização 

financeira sob hipótese alguma. 

7.7. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de 

Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença. 

7.8. Constatada qualquer irregularidade no decorrer do contrato (sugestão de inclusão) quanto os 

documentos solicitados na habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão 

sobrestados e a CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização. 

7.9. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará os pagamentos devidos, uma 

vez iniciado o procedimento de rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução 

do ajuste, com fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir com todas as obrigações constantes no item 14 do Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.2. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda 

por infrações à legislação em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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8.4. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

tributários e sociais e de acidentes de trabalho e outros encargos que incidam ou venham a incidir 

sobre à mão de obra fornecida; 

8.5. Informar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades na execução do objeto que não possam 

ser corrigidas nos termos deste Termo de Referência; 

8.6. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano que cause à administração, a 

preposto seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do contrato, objeto 

deste Termo de Referência, não cabendo à administração, em hipótese alguma, responsabilidade por 

danos diretos e indiretos ou lucros cessantes decorrentes; 

8.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os direitos e obrigações 

assumidas por força de contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

8.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência. 

8.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas no ato da contratação. 

8.10. Comunicar formalmente, por escrito e em via impressa, qualquer alteração do domicílio 

empresarial. 

8.11. Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de e-mail da empresa, 

sendo que facultativamente esta informação poderá ser feita por meio eletrônico (e-mail, ou 

Whatsapp) encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail ou telefone indicados pelo Gestor ou 

Fiscal do contrato. 

9. CLAÚSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

os termos da proposta apresentada e do Termo de Referência. 

9.2. Prestar as informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

referentes ao objeto da contratação no prazo de 1 (um) dia; 

9.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao fiel cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente qualquer mudança de 

Administração e endereço de cobrança; 

9.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 

aplicação de sanções e alterações. 

9.5. Expedir a Nota de Empenho dos produtos contendo no mínimo: descrição do produto, quantidade 

e valor; 

9.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.7. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por atestar e acompanhar toda 

execução do contrato; 

9.2.8. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira 

após o atesto e aprovação da Nota Fiscal; 

9.9. Aplicar, se necessário, as sanções; 

9.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas neste termo. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, fica designada a Sra. VITÓRIA BARROS 

ESTEVES, assistente administrativa do CORE/PA, como fiscal do contrato, ficando responsável 

por acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021, bem como o seu inteiro teor na 

transparência do site do CORE-PA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 

justificado; 

12.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

12.1.8. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.9.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

12.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações do item das Sanções; 
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12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

12.1.1 a 12.1.6 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.9.2, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato em hipótese alguma, exime a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos incisos do art. 

137 da Lei nº 14.133, de 2021 e em razão do item 17 e subitens do TR. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da 

CONTRATADA, salvo nos casos previstos em lei. 
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c) Contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência 

deste contrato. 

d) Realizar  publicidade  acerca  deste  contrato,  salvo  se  houver  prévia  autorização  da 

CONTRATANTE. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 15% (quinze por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Códigos de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Belém-PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei nº 14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato será lavrado duas vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas 

testemunhas. 

 

Belém-PA, 02 de fevereiro de 2026. 

 

CONSELHO REGIONAL DO REPRESENTANTE COMERCIAIS DO ESTADO DO 

PARÁ-CORE 

CNPJ nº: 04.974.325/0001-26 
 

 

 

CONTRATADA 
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